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seguimento ou surja alguma matéria preliminar
que deve ser antes analisada.

Assim sendo e com essas considerações,
pedindo vênia ao em. Relator, dou provimento ao
agravo regimental.

O Sr. Des. Nilson Reis - Sr. Presidente.
Pedindo vênia ao eminente Relator, acompanho o
voto da eminente Primeira Vogal. Dou provimento.

O Sr. Des. Jarbas Ladeira - Sr.
Presidente. Também adiro aos fundamentos do
substancioso voto da eminente Primeira Vogal
e, com respeitosa vênia ao eminente Relator,
dou provimento ao agravo regimental.

O Sr. Des. Brandão Teixeira - Sr.
Presidente. Rogo vênia ao eminente Relator
para aderir ao dispositivo do voto da eminente

Des.ª Primeira Vogal, tendo em vista que, em
situações semelhantes em que esta questão foi
colocada, acompanhei aqueles que deram pela
rescindibilidade do acórdão.

Dou provimento.

O Sr. Des. Eduardo Andrade - Sr.
Presidente. Data venia, também dou provimento.

O Sr. Des. Geraldo Augusto - Sr.
Presidente. Pedindo vênia, também acompanho
a Des.ª Vanessa Verdolim Hudson Andrade.

O Sr. Des. Caetano Levi Lopes - Sr.
Presidente. Pedindo vênia ao eminente Relator,
também dou provimento.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VEN-
CIDO O RELATOR.

-:::-

Ementa oficial: Mandado de segurança -
Servidor aposentado - Reingresso mediante
concurso público - Cargos técnicos de mesma
natureza - EC 20/1998 - Cumulação de aposen-
tadorias - Inadmissibilidade. - O servidor
aposentado que reingressa no serviço público
por concurso não faz jus a uma segunda
aposentadoria em cargo técnico de mesma
natureza, ainda que o seu retorno tenha ocorrido
antes do advento da EC 20/1998, permitindo-se-
lhe cumular proventos de aposentadoria com
vencimentos do cargo atual, enquanto o exercer,

pois há a vedação à “percepção de mais de uma
aposentadoria à conta do regime previdenciário
do art. 40 da Constituição Federal, ressalvadas
as aposentadorias decorrentes dos cargos acu-
muláveis constitucionalmente”.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Quinta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos

SERVIDOR APOSENTADO - CONCURSO PÚBLICO - REINGRESSO ANTERIOR À EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 20/1998 - CARGOS TÉCNICOS DA MESMA NATUREZA - CUMULAÇÃO

DE APOSENTADORIAS - INADMISSIBILIDADE 

- O servidor aposentado que reingressa no serviço público por concurso não faz jus a uma segunda
aposentadoria em cargo técnico de mesma natureza, ainda que o seu retorno tenha ocorrido antes
do advento da EC 20/1998, o que lhe permitia cumular proventos com vencimentos do cargo que
passou a exercer, pois vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de
previdência previsto no art. 40 da Constituição Federal, ressalvadas as aposentadorias decorrentes
dos cargos acumuláveis na forma daquela Carta.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0133.04.014660-6/002 - Comarca de Carangola - Relator: Des.
NEPOMUCENO SILVA
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e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 21 de outubro de 2004. -
Nepomuceno Silva - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Nepomuceno Silva - Presentes
os requisitos de sua admissibilidade, conheço do
recurso.

Trata-se de recurso de apelação contra
sentença (fls. 58/60) proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara da Comarca de Carangola, nos
autos de mandado de segurança impetrado por
Vera Regina Valentim Conde (apelante) contra
ato da Diretora-Geral da 5ª Superintendência
Regional de Ensino e Educação, a qual denegou
a ordem e revogou a liminar concedida.

Nas razões recursais (fls. 64/68), erige-
se o inconformismo da apelante, argumentan-
do, em síntese: que o deferimento do afasta-
mento preliminar é poder-dever imposto à
Administração; que o Estado de Minas Gerais
ainda não se pronunciou acerca da constitu-
cionalidade do benefício de aposentadoria; que
a documentação acostada aos autos demonstra
que faz jus à aposentação; e que a vedação,
hoje existente, quanto ao acúmulo de provento
e cargo público não pode atingi-la, vez que se
aposentou e reingressou no serviço público em
data anterior ao advento da EC 20/98.

O recurso não foi contra-arrazoado.

A ilustre Promotoria de Justiça reporta-se
ao parecer final, no qual opina pela denegação
da ordem pleiteada (fls. 51/55/80/83).

Distribuído o feito, colheu-se o parecer
da douta PGJ, que nele oficiou.

Contra a decisão que recebeu o presente
apelo no efeito devolutivo, a impetrante interpôs
Agravo de Instrumento (1.0133.04.014660-
6/001), no qual lhe concedi a assistência judi-
ciária gratuita.

A apelante, aprovada em concurso público
de provas e títulos, reingressou no serviço público
em 18.9.1990, sendo nomeada no cargo de
Inspetora Escolar (nível 6, grau B - IE6B), quando
não existia vedação legal para esse acúmulo,
porquanto já era aposentada em um cargo de
inspeção escolar (IE6E), cuja proibição foi imposta
pela Emenda Constitucional nº 20/1998.

Negado o suposto direito à aposentadoria
voluntária, com proventos proporcionais ao tempo
de contribuição, a apelante impetrou o presente
writ, sendo-lhe deferido o pedido liminar de afas-
tamento preliminar (fl. 38), que restou revogado
com a denegação da ordem.

Não assiste razão à apelante, data venia.

Pretende a apelante beneficiar-se de
uma segunda aposentadoria em cargo técnico
de mesma natureza, hipótese vedada constitu-
cionalmente, nos termos do art. 37, § 10, da
Constituição Federal (parágrafo acrescentado
pelo EC 20/1998), verbis:

É vedada a percepção simultânea de proventos
de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos
arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo,
emprego ou função pública, ressalvados os car-
gos acumuláveis na forma desta Constituição, os
cargos eletivos e os cargos em comissão decla-
rados em lei de livre nomeação e exoneração.

São inconfundíveis a excepcionalidade
de acumulação de proventos de aposentadoria
e remuneração de cargo, e a possibilidade de
acumulação de mais de uma aposentadoria,
como preleciona ALEXANDRE DE MORAES
(Direito Constitucional, 16. ed., São Paulo: Atlas,
2004, p. 342), verbis:

Além disso, a EC nº 20/98 estabeleceu, perma-
necendo inalterada pela EC nº 41/03, a
vedação à percepção de mais de uma aposen-
tadoria à conta do regime previdenciário do art.
40 da Constituição Federal, ressalvadas as
aposentadorias decorrentes dos cargos acu-
muláveis constitucionalmente.

Com cautela, já afirmava no voto proferi-
do no agravo alhures que:
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embora a plausibilidade do direito invocado seja
questão que será melhor examinada no julga-
mento do recurso de apelação, é duvidoso o
direito da agravante de cumular duas aposenta-
dorias em cargos técnicos.

A apelante, convenientemente, colaciona
parte do voto proferido na Apelação Cível nº
1.0000.00.237705-9/000 (j. em 20.5.2002), a
qual dá lastro - apenas na aparência - à sua
pretensão, pois o eminente Desembargador
Dorival Guimarães Pereira (Relator) assevera,
verbis:

Ressalto, ainda, que a impetrante poderá acu-
mular proventos com remuneração até que
deixe de exercer o cargo que ocupa, não
podendo vir a acumular os proventos do antigo
cargo com os do novo. Com isto quero dizer
que, se ainda em vigor as normas trazidas pela
EC 20/98 e incorporadas da Carta Maior, não
poderá a impetrante, no futuro, acumular dois
proventos, por força do art. 40, § 6º, que não é
excetuado pelo art. 11 da Emenda.

Essa concatenação não afronta o institu-
to do direito adquirido, máxime porque, à época
da multicitada emenda constitucional, a ape-
lante tinha apenas expectativa de direito, pois
ausentes, então, os requisitos imprescindíveis à
aposentadoria.

Há nos autos questões que desinteres-
sam ao objeto estreito do palco mandamental,
razão por que descabe, aqui, considerá-las.

Ante tais expendimentos, reiterando
vênia, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, ex lege.

É como voto.

O Sr. Des. Cláudio Costa - De acordo.

O Sr. Des. José Francisco Bueno - De
acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

ICMS - DERIVADOS DE PETRÓLEO - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - HIPÓTESE DE NÃO-
INCIDÊNCIA - ART. 155, § 2º, X, B, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ESTADO DE DESTINO -

NÃO-ABRANGÊNCIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - RESPONSABILIDADE
DO DISTRIBUIDOR - DESTINATÁRIO - TRR - EXTEMPORANEIDADE DAS INFORMAÇÕES -

EXIGÊNCIA DO IMPOSTO - IMPOSSIBILIDADE - CDA - LEI REVOGADA - VIGÊNCIA À ÉPOCA
DA INFRAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE - SENTENÇA - REQUISITOS - OBSERVÂNCIA -

APELAÇÃO - ÂMBITO DA DEVOLUÇÃO - TAXA SELIC - CORREÇÃO DE TRIBUTOS -
HONORÁRIOS DE ADVOGADO - FIXAÇÃO

- Só por mencionar norma legal revogada, mas em vigor na época em que cometidas as
infrações que geraram a autuação, não é nula a CDA.

- Não é nula a sentença proferida em sede de embargos de declaração se presentes o dispositivo,
através da expressa afirmação de haver negado provimento aos embargos declaratórios, bem
como a fundamentação, decidindo-se que as questões apontadas pela então embargante eram, na
verdade, inconformismo com a prestação jurisdicional.

- A apelação, nos termos do art. 515 do CPC, devolve ao Tribunal o conhecimento de toda a
matéria impugnada, delimitada no pedido inicial, não se admitindo possam ser apreciadas
questões novas suscitadas somente em sede recursal.

- A hipótese de não-incidência prevista no art. 155, § 2º, X, b, da Constituição Federal restringe-se
ao Estado de origem, não abrangendo o Estado de destino das mercadorias, ao qual caberá o
ICMS sobre elas incidente até a operação final.


